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MATÉRIA	 : COFINS - EXS: DE 1992 e 1993
RECORRENTE : SISTEMA CLUBE DE COMUNICAÇÃO LTDA
RECORRIDA	 : DRF EM RIBEIRÃO PRETO-SP
SESSÃO DE	 : 12 DE JULHO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-90.012

COFINS - LEI COMPLEMENTAR N° 70/91: O exame da arguição de
inconstitucionalidade de leis é reservado institucionahnente ao Poder
Judiciário que, por sua vez, já reconheceu a constitucionalidade da Lei
Complementar n° 70/91, por não ofender a norma inserta no inciso I do
artigo 154 da Carta Magna.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

SISTEMA CLUBE DE COMUNICAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

SON PE 4,..41' ' OD'	 S
PRESIDE', É

-
RAUL NTE
RELATOR

FORMALIZADO EM: /1 7 OUT 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, SANDRA MARIA FARONI, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e KAZUKI SHIOBARA.
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R_E_L_A_T_O.R_IJJ

SISTEMA CLUBE DE COMUNICAÇA0 LTDA, . pessoa

jurídica. estabelecida em Ribeirão Preto-SP. recorre de

decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federal nac./mela

Cidade. at.raves da aual foi confirmada a cobrança. da

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Soçial --

COFINS, instituída pela. Lei Com p lementar n2 70/91. artigos

12 ao 54 calculada sobre a receita o peracional da emoreSa

dos meses de abril a dezembro de 1992, acrescida de encargos

legais, conforme Auto de infração e demonstrativos de fls.

07/1I—

O lançamento foi im pugnado às fls. 13/19.

tendo a interessada ar guido a inconstitucionalidade da

cobrança da contribuição. por . afrontar os artigos 194,

paragrafo único, inciso VII e 195 § 22 da Constituição

Federal dei988.

A exi gência foi intedraI~te mantida pela

autoridade Julgadora de primeiro grau. através da decisão de

fls. .39/40. assim ementada

"NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO	 Somente
o Poder Judiciario a precia e	 declara	 a
inconstitucionalidade	 das	 leis.	 porgue	 L.

N,presumem-se constitucionais todos 05 atos
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emanados do E.:ecutivo e do Congresso.
Assim	 cabe a	 autoridade administrativa
promover" a a p licação da lei nos estrros

mi tas do SeU conteúdo.

CONFRIBUIçA0 SOCIAL PARA	 FINANCIAMEN10 DA
SEGURIDADE	 SOCIAL	 (COFINSlN	 A falta de
recolhimento da Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (COFINS).
nos prazos regulamentares. enseja a cobrança
dos	 respectivos valores COM os acrescimos
legais	 cabiveis,	 através de lançamento
ex-officio."

Seaue-se as fls. 45/54 O tem pestivo Recurso

para este Conselho. lido em Plenario.

É o Relatório
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VOTO

Conselheiro RAM...... PIMENTEL, RelatorN

Recurso tem pestivo. dele tomo conhecimento.

Como vimos da leitura do relatório, trata-se

de cobrança ex-officio da Contribuição para Financiamento da

Seguridade Social -CCFINS instituída pela lei Complementar

n2 70/91, cuja constitucionalidade está sendo discutida pelo

contribuint.e„

Estou COM a autoridade julgadora de primeiro

grau. que bem analisou a questão, decidindo-se por manter a

exig'éncia, ao argumento de que o controle da

constitucionalidade das leis é função jurisdicional, sendo

defeso	 à	 Administração	 Tributaria	 inquina -Ia	 de

inconstitucional.

O exame da lei. sob esse aspecto, é atribuição

do Poder Judiciário,

A Lei Comp lementar n2 70, de .30---.E.-91.,

instituiu. a contribuição á alínuota de 2% sobre o

faturamento da pessoa jurídica, com vid'ência a partir . do ms

,de abril de 1992. Leg.itim,.a. portanto, sua cobrança is , x ofirio

- no ::ar de não recolhimento nos arRZOS de vencimento.

1\1\1
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PInte o exaasto, neao p rovimento 20 Recurso.

B Y 55 i„ í'Et DF „	 I, 2 d	 ' .	 --d e 1, 9'9 

o

RAINIENTEL., Relatar
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